
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Matéria: Projeto de Lei nº 1/2023
Ementa: Dispõe  sobre  o  ingresso  de  pessoas  com  deficiência  visual,

acompanhadas de cão-guia, nos veículos providos de taxímetros (táxis) e
veículos  que  atuam  em  atividade  econômica  privada  de  transporte
individual  remunerado  de  passageiros  por  meio  de  Operadoras  de
Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs

Autoria Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa
Relatoria: PRESIDENTE  -  ANANIAS JOSÉ BARBOSA   

I – INTRODUÇÃO

A presente propositura de autoria do Vereador Reginaldo Roberto Rodrigues da
Costa, que Dispõe sobre o ingresso de pessoas com deficiência visual, acompanhadas
de cão-guia,  nos veículos  providos de taxímetros  (táxis)  e  veículos  que atuam em
atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros por
meio  de Operadoras de Tecnologia de  Transporte  Credenciadas –  OTTCs, tramita
neste  Poder  Legislativo  e  encontra-se  nesta  Comissão  atendendo  as  normas
estabelecidas no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que
seja elaborado parecer sobre a matéria.

II – VOTO DO PRESIDENTE/RELATOR   -  ANANIAS JOSÉ BARBOSA   
            

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o
Projeto  de  Lei  supramencionado,  de  autoria  do  nobre  Vereador   Reginaldo
Roberto Rodrigues da Costa,  que “Dispõe sobre o  ingresso de pessoas com
deficiência  visual,  acompanhadas  de  cão-guia,  nos  veículos  providos  de
taxímetros  (táxis)  e  veículos  que  atuam  em  atividade  econômica  privada  de
transporte  individual  remunerado de  passageiros  por  meio  de Operadoras de
Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs.” 

Consta da justificativa apresentada pelo nobre Vereador, o seguinte:

“O presente Projeto de Lei tem por escopo promover a acessibilidade
nos veículos providos de taxímetros (táxis) e veículos que prestem ser-
viços em atividade econômica privada de transporte individual remune-
rado de passageiros por meio das Operadoras de Tecnologia de Trans-
porte Credenciadas – OTTCs, aos deficientes visuais. 

Os  direitos  da  pessoa  com  deficiência  estão  previstos  na  Lei  nº
13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, destinado a asse-
gurar  e  a  promover,  em  condições  de  igualdade,  o  exercício  dos
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direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, vi-
sando à sua inclusão social e cidadania.

Especificamente, o direito de transporte do deficiente visual, juntamen-
te com seu cãoguia, está expressamente definido no artigo 1º da Lei
Federal nº 11.126/05, regulamentada pelo Decreto nº 5.904/06 em seu
artigo 1º. 

A matéria do presente Projeto de Lei é extremamente importante e atu-
al, pois, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IB-
GE, no Brasil mais de 7 milhões de pessoas apresentam alguma defi-
ciência visual. Sendo que, deste total, cerca de 580 mil são completa-
mente cegas e mais de 6,5 milhões apresentam baixa visão, seja por
consequências genéticas ou adquiridas ao longo da vida. (in https://re-
vistareacao.com.br/brasil) 

Por outro lado, o cão-guia é muito importante para melhorar a qualida-
de de vida das pessoas com deficiência visual. Ao ajudar na locomoção
e na realização de pequenas atividades, o animal fornece não só segu-
rança mas também independência para seus tutores. 

Sob o aspecto jurídico, cumpre destacar que a iniciativa para o proces-
so legislativo está correta, já que o presente Projeto de Lei em análise
não invade a competência privativa do Poder Executivo quanto às inici-
ativas das leis. Ademais, consoante o disposto no art. 30, I, da Consti-
tuição Federal, competente aos Municípios legislar sobre assuntos de
interesse local. 

Por fim, há que se destacar que o presente Projeto de Lei, quanto à ini-
ciativa, não ofende o disposto nos artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX,
da Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na reserva
da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe do
Poder Executivo. 

Por todo o exposto, proponho o presente Projeto de Lei,  esperando
contar com a colaboração dos Nobres Pares na sua aprovação, eis
que, repise-se, não há qualquer óbice legal ou constitucional no pre-
sente projeto apresentado, sendo ainda o tema de relevante interesse
local. ”

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes  -  Justiça e Redação – e –
Desenvolvimento  e  Bem  Estar  Social,  Direitos  Humanos  e  Cidadania,  emitiram
Pareceres Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei.

Nos termos dos artigos 84 à 86, do Regimento Interno,  compete à Comissão
de Finanças e Orçamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter
financeiro, e especialmente sobre:
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I  -  Projetos  de  Lei  relativos  ao  Plano  Plurianual,  às  Diretrizes
Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais;
II  -  prestação  de  contas  do  Prefeito,  mediante  o  parecer  prévio  do
Tribunal  de  Contas  do  Estado,  concluindo  por  Projeto  de  Decreto
Legislativo;
III  -  proposições referentes  à matéria  tributária,  abertura  de créditos
adicionais,  empréstimos  públicos  e  as  que,  direta  e  indiretamente,
alterem a despesa ou receita do Município, acarretem responsabilidade
ao erário municipal ou interessem ao crédito público;
IV -  as  proposições que fixem os vencimentos  do funcionalismo,  os
subsídios  o  do  Prefeito,  Vice-Prefeito,  Secretários  Municipais,
Presidente da Câmara e dos Vereadores, quando for o caso;
V - as que, direta e indiretamente, representem mutação patrimonial do
Município.
Art. 85. É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento
sobre  as  matérias  enumeradas  nos  incisos  I  a  V  do  art.  84,  não
podendo  ser  submetida  à  discussão  e  votação  do  Plenário  sem  o
parecer  da  Comissão,  ressalvado  o  disposto  no  art.  115  deste
Regimento.
Art.  86.  Compete  ainda,  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento,
zelar  para  que,  em  nenhuma  Lei  emanada  na  Câmara,  sejam
criados encargos ao erário municipal, sem que se especifiquem os
recursos necessários à sua execução.

Convém destacar que o artigo 86 da Lei Orgânica Municipal reproduz o artigo 25
da Carta Estadual.

Por outro lado, convém descrever o Projeto de Lei, nos termos apresentado para
compreensão dos nobres Pares, naquilo que é pertinente para a presente Comissão
deliberar:

“Dispõe  sobre  o  ingresso  de  pessoas  com  deficiência  visual,
acompanhadas de cão-guia, nos veículos providos de taxímetros
(táxis) e veículos que atuam em atividade econômica privada de
transporte  individual  remunerado  de  passageiros  por  meio  de
Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs. 

O  Prefeito  Municipal  de  Hortolândia  faço  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art.  1º  Fica  assegurado,  na  cidade  de  Hortolândia,  o  direito  de
pessoas  com  deficiência  visual  ingressarem  com  cão-guia  nos
veículos  providos  de  taxímetros  (táxis)  e  veículos  que  prestem
serviços em atividade econômica privada de transporte individual
remunerado  de  passageiros  por  meio  das  Operadoras  de
Tecnologia  de  Transporte  Credenciadas  –  OTTCs  no  âmbito  do
município. 
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Art. 2º É vedada a exigência do uso de focinheira nos cães-guia
para ingresso nos meios de transporte que trata esta Lei. 

Art.  3º  É  vedada  a  cobrança  de  valores,  tarifas  ou  acréscimos
vinculados, direta ou indiretamente, ao ingresso ou à presença de
cão-guia nos meios de transporte que trata esta Lei. 

Art. 4º Nos casos de descumprimento desta Lei, os condutores de
veículos  providos  de  taxímetros  (táxis)  e  veículos  que  prestem
serviços em atividade econômica privada de transporte individual
remunerado  de  passageiros  por  meio  das  Operadoras  de
Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs, ficaram sujeitos
ao pagamento de multa no valor correspondente a 250 (duzentos e
cinquenta) Unidades Fiscais Municipal de Hortolândia. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será duplicada.”

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria
tratada  na  propositura,  não  ofende  os  dispositivos  da  lei  orçamentária,  bem
como está em sintonia com os referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o
Projeto de Lei, uma vez que, atende exigências que, respeitam a que compete a
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual,  manifesto-
me e voto favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei de nº 01/2023. 

Sala das Comissões, 22 de março de 2023.
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III – DO VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PROJETO DE LEI  Nº 01/2023

PRESIDENTE/RELATOR   -  ANANIAS JOSÉ BARBOSA   

                            
É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o

Projeto  de  Lei  supramencionado,  de  autoria  do  nobre  Vereador   Reginaldo
Roberto Rodrigues da Costa,  que “Dispõe sobre o  ingresso de pessoas com
deficiência  visual,  acompanhadas  de  cão-guia,  nos  veículos  providos  de
taxímetros  (táxis)  e  veículos  que  atuam  em  atividade  econômica  privada  de
transporte  individual  remunerado de  passageiros  por  meio  de Operadoras de
Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs.” 
       

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes  -  Justiça e Redação – e
– Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram
Pareceres Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei .

Da análise do presente  Projeto de Lei,  constatamos que em relação ao
aspecto  financeiro  nada  a  opor,  tendo  em  vista  que  a  matéria  tratada  na
propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em
sintonia com os referendos legais de conduta fiscal, bem como, observamos que
respeita e atende as exigências a que compete a COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO analisar.

É o resumo necessário.

Diante  do  relatório  e  das  brilhantes  justificativas  descritas  no  voto
favorável  apresentado pelo ilustre  PRESIDENTE/RELATOR   -  ANANIAS JOSÉ
BARBOSA , os demais membros da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,
resolvem, acompanhar o voto do Relator e aprovar o presente Projeto de Lei de
nº 01/2023. 

                                                                     
Sala das Comissões, 22 de março de 2023.

ANANIAS JOSÉ BARBOSA
PRESIDENTE/RELATOR  
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Hortolândia, 22 de março de 2023.

DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO

PROJETO DE LEI  Nº 01/2023
PRESIDENTE/RELATOR   -  ANANIAS JOSÉ BARBOSA   

 
“DISPÕE  SOBRE  O  INGRESSO  DE  PESSOAS  COM  DEFICIÊNCIA  VISUAL,
ACOMPANHADAS DE CÃO-GUIA, NOS VEÍCULOS PROVIDOS DE TAXÍMETROS
(TÁXIS)  E  VEÍCULOS QUE ATUAM EM ATIVIDADE ECONÔMICA PRIVADA DE
TRANSPORTE  INDIVIDUAL  REMUNERADO  DE  PASSAGEIROS  POR  MEIO  DE
OPERADORAS DE TECNOLOGIA DE TRANSPORTE CREDENCIADAS – OTTCS.”

Fica  consignado  que  na  condição  de  Presidente  da  COMISSÃO  DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO, determino o encaminhamento do presente Parecer
ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  do  Poder  Legislativo  para  dar
prosseguimento que entender necessário e conveniente.

ANANIAS JOSÉ BARBOSA
PRESIDENTE/RELATOR  
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